
.t PARENTE & AGUIAR

PARECERIURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Licitatório N' 010 / 2023;

N' DA DISPENSA DE LICITAÇAOt0M/2023;

MODALIDADE: Dispensa de Licitação;

ASSLr!§TO: Ccnfataçãc de Sen'iço de Engenharia paÍa acompaÍ :raÍnento e

fiscalizaÇão de obras, realização de medições e emissão de relatórios técnicos

sobre andamento das obras no município de Axixá do Tocantins -TO e Sewiço

de avaliação imobiliária: mercadológica e de estado de conservação, pÍüa a

Prefeitura Municipai de Axixá do Tocantins/TO;

INTERESSADO: Secretaria N{unicipal de Saúde de Áxixá do Tocantins.

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Administração do

município de Axixá/TO, solicita Parecer Juidico sobre leççalidade da contratação

de Serviço de Engenharia para acompanhamento e fiscalização de obras,

realização de medições e emissão de relatórios técnicos sobre andamento das

obras no município de Axixá do Tocantins -TO e Serviço de avaliação imobiliária:

mercadológica e de estado de consenração, para a Prefeitura Municipal cle Axixá

do Tocantins/TO, no valor de R$ 43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais),

com fundamento no Art. 72, inciso III da Lei Federal n" 74.733 /2021-Nova Lei de

Licitações.

É o relatório.

2. DÀscoNsrDERAçÕES.
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Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas

de licitações, naLei 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo

53, §i', inciso i e ii c7'c o artigo 72, inciso IIi, que assim dispõem:

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente maniÍestação limitar-

se-á à dúvida esúitamente jurídica "in abstrato", oÍa propostâ e, aos aspectos

jurídicos da matéria, âbstendo-se quanto aos aspectos tecnicos, administrativos,

econômico-financeiros e quanto a outras questõ€s não ventiladas ou que exijam

o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa tazão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à

competência tecnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07,

qua! seja:
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"Art. 5 j. Ao fnal da fuse preparat&ia, o procxn licitatfro seguiró
part o órgdo de ss*ssora ento juidico da Adninistração, que
realizaná mntrole prhtio dz legalidtdc meiliante truilise jurídica da
cqntratação.

§1" - Na elabmação do ptrecer juitlico, o órgão de asxssoraueato
jurídico da Administraúo dn erú:

I - apreciar o pmcesn licitatorio csnÍonne c.ritérios objetioos ptêoios
àc owihrhãa àc nrieiànào.

II - redigir sua manifesttrçdo em Linguagem sinples e compreetsíztel
e de íorms clara e objetioa, com apteciação de toilx os elenentos
indispenalteis à coítístaúo e mm exposiçÃo dos pressttpostos d.e

falo e rle direilo leuados em ünsidersçio na aruúlise jurídica-"

"Att 72. O pÍocesso íie cantratsção dircta, que nntpremde os casos

de inexiyíbilitlade e de dispensa dc licítaçdo, deuerá str irctryído
cüm os seguintes doütmentos:

,rII parccct lttrídico c p*tcccíc5 liclticos, sc far a casa, quc
ilemmstran o úmdimmlo dos requisitos erigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a

conÍormidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratàção direta

dos serviços, tendo por fundaÍrento o arftgo 75, inciso l, da Lei n" 14.133 / 2021..
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"O Orgao Cottsultizto nao rlme euitit ruaniÍestsções conclusiaas
sobre temas ndo juidicos, to.is cot ro os técnícos, adrfiinishatíoos ou
de mnoetiêtcia ou opottunidade, sem prQuízo da possibilídade de
emitir opinião ou fazer recontendqões sobre lais questões,
apontqndo tritaÍ-se de Juízo discfiüo?táio, se apltcdrrel. Adefiats,
caso ddentre em questao juidica que possa ttr reflexo signifcatíoo
em rcVecto técnico dzoe rpontor e esclarecer qual c situaçao jurídica
existclte Erc sutoiza sua nanifestação taquele ponto."

A norma citada acima é fundamental paÍa assegurar a correta aplicação

do princípio da legalidade, para que os âtos administrativos não contenham

estipulações que contravenham à lei, posto que, o preceito da legaliclade é,

sinsularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necess'áÍio o exame prévio, pârâ que a Administração não se

sujeite a violal irri'r princípio ,ie direito, ú que é sev€tâirreiite tão grave como

transgredi-r urna norrna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu aÍtigo 37 estabelece que, a

Aciministraqão lfublica observará os I'rincípios da Legalidade, lmpessoalidade,

iúoraiida<ie, Pubiicidade e Eficiência.

]á no que tange a inafastabüdade do procedimento licitatório, o inciso XXI

do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os câsos especificados na

legislação, as obras/ serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com ciáusuias que estab€ieçam obrigações de pagamento,

rnantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da iei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

ConÍorme despacho de solicitàção e âutorização do Secretário de Governo,

e consideÍando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da reÍerida

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratação de serviço de engenhaÍia

para acompanhamento e fiscalização de obras, realizaçâo de medições e emissão

de relatórios técnicos sobre andamento das obras no município de Axixá do
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Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica,

para emissão de parecer aceÍca da legalidade do procedimento, o§etivando a

contÍatação direta de empresa pÍúa a execução do serviço ora solicitado.

Desta feita, como previsto na noÍrna superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é rnais vantajoso

para a Administraqão, a formalização da contratação direta, ou se!a, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.

Âssim, cnrútrme previsãu du Artigo 75,1, 'JaLei 14.133/2021 §uva Lei

de Licitações) Eouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de

licitações píra contratação que envolva valores inÍeriores a R$ 1.00.000,00 (cem

mil reai-s), no caso de obras e serviços de mgenharia ou de serviços de

manutenção de veículos au tomotores;

Com efeito, conforme previsto na noÍrna rehocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso I,

da Nova Lei de Licitações e Ccntratos (I-ei n' 14.133r/2021), é autorizado e está

em harmonia com a lei a conEatação düeta de obras e serviços de engenharia ou

de serviços de manutenção de veículos automotores.. cujo valor seja de até R$

100.000,00 (cem mil reais).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

'Art.75. É dispensável a licitaúo:

I - púrd contratação que atooloa onlorcs inferiores a RS 100.0(N,00

'#,#';"#:J"nffi"r!"Í:fr ,",i:;Nsde.msentariaoude

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade

de contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício

financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil

re?1ls

1'ocantfurs -1'O e serviço de avaliação imobiliiá'ria: mercadológica e de estado de

conservação, para a Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO,.
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Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensívei e de íorma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de Íato e de direito levados em consideração na aniílise jurídica,

entendo ser perÍeitamente possível a contratação direta dos servicos, através de

dispensa de licítação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que

observados os requisitos Éixados no artigo 72, da l,ei n" 14.133 / 2'l a sabrl:

" Art, 72. O procxn de contratação tlirets, que compreande os casos

de inerigibilidarle e de üsymsa de licitaçio, da,eú srr itstruílo
c.rm os seguirttes ú)cunEntos:

I - docummto dt formalizaçio de demmula e, se lor o caso, estudo
técnia preliminal aruilise de riscos, tenno de rcferência, projeto
básico au projeto executioo;

il - estimaüoa de despes, qre danú ser uictlath na forma
eslqb€lecida no art. 23 desta Lei;

fit-
rlarrcri!;.rr i' ::lÍ,,rtl:x:crlc r.i..:' r:;ljs!!r:: lr r-1iJcs.

IV - rkmonstração da compatibilidade da prmisão de recursos

orçatnethiios cun o comptotni** a ser asstnido;

V - Llfipr&aç^o de que o contratado preenche os requtstlos de

habilítaçio e qualifctçio mínima necesxiia;

VI - rqzão da ascolhs do conlrutqdo; V

I1 - justifcatioa de preço;

VlIl - autoimçio àt lruloidaile cornpclcflte." (grifo nolso)

lnclusive ctrmpre recomendar tamMm que, o ato que autoriizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, bem como ser

divulgado no Dário Oficial dos Municípios por força do disposto no artigo 176,

inciso I, da nova Lei de Licitaçôes.

Por conseguinte, podc-se afirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.
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Destaca-se, ainda. que nos autos constam os documentos de formalização

de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível cie precisão adequado, para caracterizar o objeto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto

na Nova Lei, e a reaiizaçáo de procedimento iicitatório especifico oneraria ainda

mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material paÍa sua conclusão.

Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em R$

43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais), é forçoso concluir pela

possibilidade legal de contratação direta, através de dispensa de licitação, uma

vez que, o caso em questão, se amolda perÍeitamente nos valores previstos no

Artigo 75, inciso I, da Lei no 14 .733 /2021.

Da análise do dispositivo acima, oode-se chegar a uma conclusão

fundamental no senüdo de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais

sejam, Ígualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as oÍertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justificativas. A

justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos reÍeridos serviços se

t----J- --^:---i-^ r J^ t-t ^raÀ aaâ r.t^^{rUlrLl.t rlU tllllsl. l, (lU drlrEU /J, (ld l-tjl L't.lJJl ZUZ-L.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

contaatação direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de
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Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3", da Nova Lei, as

contratações diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oÍicial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especrficaçâo do objeto pretendido e com a manifestaçao de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter oreços mais vantajosos dos serviços requisitados. faz-se

necessiário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação

com a divulgação de aüso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis.

2.1. DOESTUDOTÉCNICOPRELIMTNAR.

O Estudo Tecnico i'reliminar e o documento deÊnido como a primeira

etapa da contratação, caracteriza o interesse públicu envolvido e evidencia r.r

problema, trazendo a melhoi solução possível, tâmbém permitindo a aniá,lis€ da

viabilidade técnica, socioeccnômica e ambiental da contratação.

Quanto ao tema, a Lei n" 1,4."133 / 2021, nos dá diretrizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

"Arl. 6' Para os .fins desla lri, mnsideram-se

XX - eshdo técdim preliminor: iloatmmto coflstitutioo da pimeirt

etapa do planejammto de urna. contuatoçõo que caracteriza o inl*esse

públía moolttido e a sull ttrtlhor xluçio e ü base ao

antepmjelo, ao lenrro de reíerência ou ao proieto básico a serem

elaborados caso se conclua pela oiabílidade da üntratsçoo;

(...)

Art. 1E. A fise preparulória do processo licitatóio é caracterizad.a pclo

plan4amento e clae compatiülizar-se com o ?lano de cont-rata{oes
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concorrência, súiciente para justiÍicar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.
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anuat de que tÍata o ,roro ur, ;m:ri.. tz ,t rrn u, u-pr" qu"

elaborado, e com as leis oqammtáriss, bem como abordar todas qs

cmtsidcrações técnicas, mercadológicas e de gestdo que podem inte(erír

na contritação, cunprcmdidos:

(...)

§1' O estudo técníco prelhtinar a que se relerc o incisr l do caput deste

artlgc drceri el'idelcier c Vrcblemt a ser resc!,.ido e t sue melhor

solução, de moilo a permitir a aztaliação da oisbiti{lade

téctica c ccotômict Ca cor.lratação, a co;ttcíá os setuintcs do?rcntas:

I - descriçõo d.a necessidade da conlratação, consíderudo o problema a

ser resoloido sob a pnsyectitta ilo ínleresse púhlico;

II - demonstrução da pretisão da cottratação no plsno d.e contratações

anual, xtnpre que elabondo, de nodo a ind.íctr o seu alithafiento cofi

o pianQanento da Adminísiração;

lll - requisitas ds cmlratíçto;

IY - estimatioas drc quanü dad* paru n cantrqtaçdo, acornponhldfls das

tutLóríx de cÉicuio e dos iocitiitertlos que iiies dão supúrie, qtte

considercm interdepetdêncbs com outras cofltrutações, de tnodo a

possibilitar econonia de escala;

V - lmmtmanto de merudo, que consiste na anólise das qlternaüuis

WssíTeis, e justífcatioa te ica e econômica da escolha do tipo de

solução ú cofltratar;

Vl - estimatioq. do oslor da cflntrstação, acofitpa fida dos preços

uititarios refr, aiciais, das nenútias ile aílculo c dos dac,.niaúos q e

lhr üo stporte, qte poderdo constar de atexo classífcado, se a

AilministraSo üptar por prestÍusí o seu sigilo alé s cüttcirtsão dq

licitação;

VII - descriçlo rla sohrçõtt como un todo, incluiar rlss rxigêtrcías

rclacíonadas à monutançto e à assistência lécnica, quando for o caso;

VltI - justifcati?aÊ pars o pqrcelaficrLlo ou ,tão dq cofltrateção;

I1. .,4'-qft--ti-,^ -t^r r--.ttld)^^ ---t*):)^-ytt tt,tutco>

econonúcidade e de melhoÍ s?rooeitaÍÊnto dos tecursos hunnnos,

materiais e .frnanceiros disponíoeis;

-I
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x - prooidincias , ,rrr- *o,rffiinlttÍrqío prcoítzmente à

celebrução do anlrato, inclusioe qunúo à capocitaçõo de xroidores ou

de emprcgados paru fiscalimção e gestão 6ntt4tutl;

Xl - cottratações coftelatas e/ou inteÍd.ependcntcs:

Xll - desc:riçio de possíoeis impoctos ambiantais e rcspectioas medidas

uiügadoras, incluídos rcquisítos de baixo ansumo de energía e de

o lros tecutsos, befi corno logística teüeÂÍ pa l
desÍaimeúo e reciclngem de bens e refugos, quando aplicóoel;

XIII - posiciowrmmlo conclusiao sobre a adequação tlit ccmlralaçio pttra

o atendimento da necessidade a que se destina.

§2' O estudo téct'tíco preliminm dmerá conler ao Nefios os elementos

preoistos nos incisos l, IV, VI, VIII e XIll do § 1' deste aiigo e, quando

rtào cotúinplar os danais el'i,;et;los pÍúiiilos ifi i'{.l'illo parágrafo,

frprc"rentqr as dmidas iustificatioos."

2.2. DA MINUTA DE CONTB.ATO.

Cumpre observar o drsposto na Lei n"'14.133 /'2O2I acerca do instrumento

de contrato, aerbís:

"Arl. 95. O instrumento de cottruto é obdgatoio, sah)o nas -.eguittes

hípóle*s, em que a Aimínislrução poderá subsüiuí-lo por outro

instrufimto hibil, cofia cirta-cofltralo, nola de

m1p?tlho de des?esi, autorim+õo ile coflÍpra ou ordem de exea4ão d.e

semiçn:

I - díspmsa de licitaçõo eu razão de oalor;

II - mmpras mm ottrega inrcdíÃti e integlal dos bens adquiidos e dos

quais tão resultc* obigações futuras, ittclusioe quanlo a assistêtcia

técnica, indtpentimlefiente dÍ seu uolor,

§1" Às hipóteses de substituiç.to do instrume,rlto de contrato, oplica-se,

no quc couhal o disposto tto sÍt. 92 desle Lai.

§2" É nula c dc ncnhun cfalo o ctmtrqlo tcrhal ;ar a Aininistração,

saloo o de pequmas cotnpras ou o de pÍestação de seroiços de prcnto

pagúmento. assi efltefldidos aqueles de oalor não suoerior a RS

10.0N,00 (dez nil resis)"
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Nesse sentido, a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção iustamente para os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realização de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos iegais.

3. CONCLUSAO.

Em face do exposto, manilesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO ria minuta de contrato, bem como maniÍesta peia LEGALIDADE

do pr<icedirnerrto de dispelsa de licitação, res;s*rlvado o juízt-r de nrérito da

Administração e os aspectos téülicos, econômicos e fir,anceiros, que escapam à

análise jr:rídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por Íim, que não há determinação legal a irnpor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas ftáticas Consultivas) n" 05 "Ao Orgão

Consulüao que em caso concreto haja exteioizado juízo conclusioo ib oprotsação de

mhruta ile edital ou contruto e tenho sugeido as alteruções necessárias, não incumbe

pronuncia»tento subsequente de zterificaçao do cumpitnento das recotnendaçoes

LL»tsiiiLúids" .

E o parecer!
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